LEI Nº 137/99  

EMENTA: ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA 

DO FUNDO MUNICIPAL  DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA PARA O EXERCÍCIO DE 2000.

MARTIN FONTANA, PREFEITO MUNICIPAL DE IBIAM, ESTADO DE SANTA CATARINA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES, FAZ SABER A TODOS QUE A  CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO E PROMULGO A PRESENTE  LEI:

ART. 1º - O Orçamento do Fundo Municipal da Infância e Adolescência do Município de Ibiam, Estado de Santa Catarina, para o exercício financeiro de 2000, estima a receita e fixa a despesa em R$  6.000,00 ( Seis mil reais).

ART. 2º - A receita será decorrente de Transferências correntes e estão estimadas com a seguinte classificação: 

RECEITAS CORRENTES
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

- Outras Transferências da União......................R$      500,00

- Outras Transferências do Estado....................R$       500,00

- Outras Transferências do Município...............R$   5.000,00      

ART. 3º - As Despesas serão realizadas de acordo com a Atividade e Elementos de Despesa  com a seguinte classificação:

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA

DESPESAS CORRENTES

DESPESAS DE CUSTEIO

- Material de Consumo .............................R$       2.000,00

- Remuneração de Serviços Pessoais........R$        2.500,00


- Outros Serviços e Encargos ...................R$       1.000,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA

- Reserva Orçamentária ............................. R$        500,00

ART. 4º - O Chefe do Poder Executivo poderá movimentar dotações orçamentárias dentro do mesmo projeto ou atividade através de Decreto, desde que não implique em aumento dos valores fixados no referido projeto e ou atividade.

ART. 5º - A Reserva de Contingência no valor de R$  500,00 (Quinhentos reais), será movimentada por Decreto do Poder Executivo, para suprimento de dotações orçamentárias insuficientes.

ART. 6º - Fica o chefe do Poder Executivo autorizado a suplementar dotações orçamentárias com recursos provenientes do Superávit Financeiro do Exercício anterior através de Decreto.

ART. 7º - Os recursos provenientes do excesso de arrecadação serão destinados, através de Decreto do Poder Executivo, ao reforço de dotações orçamentárias insuficientes.

ART. 8º - Esta Lei entra em vigor a partir de 01 de janeiro de 2000, revogadas as disposições em contrário.

Ibiam,  em 29  de Novembro de 1999.

Publicada e registrada a presente Lei, nesta Secretaria aos vinte e nove dias do mês de novembro de 1999.

MARTIN FONTANA

PREFEITO MUNICIPAL

